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STJ reitera que crédito garantido fiduciariamente nédo se submete a RJ

Osrecebiveis cedidos fiduciariamente ndo se classificam como bens de capital para fins de aplicacéo da
excecdo da parte final do 83° do artigo 49 daLei de Faléncia (Lei 11.101/2005). Reiterando a
jurisprudéncia da Corte, as 32 e 42 Turmas do STJ (Superior Tribunal de Justica) reformaram dois
acordaos que liberaram garantias de cess&o fiduciéria de direitos creditdrios em recuperacéo judicial.

Freepik

Liberagéiorante o stay period néo é permitida, sob pena de esvaziamento da garantia dada
ao credor

No primeiro caso, o Tribunal de Justica do Rio de Janeiro (TJRJ) havialiberado 70% dos direitos
creditorios cedidos fiduciariamente em favor de quatro empresas em recuperacdo, permitindo aum
banco credor o recebimento de 30% de sua garantia, sob 0 argumento de o direito creditorio ser
essencial, nos termos do artigo 49, 83°, LRF.

Relator do Agravo Interno em Agravo no Recurso Especial (AREsp) 1.942.555, o ministro Raul Araljo
compreendeu que aliberacdo, ainda que de parte dos recebiveis, durante o stay period ndo é permitida,
sob pena de esvaziamento da garantia dada ao credor.

“Ressalte-se, por oportuno, que, em gque pese a liberacdo dos valores tenha sido determinada em sede de
tutela provisoria, afasta-se aincidéncia da Simula 735/STF, no caso, umavez que a utilizacdo dos
valores para formacéo de capital de giro para garantir a continuidade das atividades empresariais atribui
adecisdo interlocutoria cardter de definitividade, diante da probabilidade de esvaziamento da garantia
fiduciarid’, disse o ministro.

Jano segundo caso, o Tribunal de Justica de Séo Paulo (TJ-SP) havia determinado a liberacdo dos
direitos creditorios cedidos fiduciariamente que foram performados apds a recuperacéo judicial. Ao STJ,
arecuperanda, uma empresa de importacéo e distribuicdo de artigos médicos, defendeu ainsubsisténcia
da garantia de cessdo fiduciéria para créditos a performar.

No AREsp 2.032.341, a 3% Turma manteve a decisdo monocrética do relator, ministro Marco Aurélio
Bellizze, que reformou o acérddo do tribunal paulista. Ele lembrou a * auséncia de diferenca entre
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créditos a serem performados apés a decisdo de processamento da recuperacdo judicial e aqueles
performados até aquele marco temporal”.

As duas agoes foram defendidas pel os advogados Fernando Lima Amaral e Luciene Dias Barreto
Salvaterra Dutra, do escritorio Villemor Amaral Advogados.
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